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ESTADO DE RONDÔNIA

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS – DER/RO


CONTRATO Nº 008/19/PJ/DER-RO
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS/DER-RO E O.I. S.A., PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.   




Aos dezessete dias do mês abril do ano de dois mil e dezenove o DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS/DER-RO, inscrito no CGC (MF) sob o n.º 04-285.920/0001-54, com sede à Avenida Farquar, 2986, complexo Rio Madeira, Anexo Rio Jamari, 4º e 5º Andar, Bairro Pedrinhas, CEP: 76.803-470, Porto Velho-RO, doravante designado DER-RO, neste ato representado por seu Diretor Geral o Sr. ERASMO MEIRELES E SÁ e O.I. S.A., com sede na Rua Lavrádio, nº 71, Andar 2, Bairro Centro, na cidade do Rio de Janeiro, de CNPJ n.º 76.535.764/0001-43, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado por seus Procuradores a Sra. FABIOLA MARTINS DE MOURA, CPF (MF) nº 871.871.832-91 e o Sr. LUCAS RAMOS CARNEIRO, CPF (MF) nº 038.709.216-17, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº 0009.091321/2019-43, que deu origem ao Pregão Eletrônico n.º 596/2018, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/02 com o Decreto/RO Estadual nº. 12.205/06 com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, com a Lei 2.414 de 18 de fevereiro de 2011, e ainda, com o Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º, e legislações vigentes, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: “Contratação de empresa especializada em prestação de serviço telecomunicação e meios de forma contínua de telefonia comutada com o serviço denominado PABX Virtual, nas faixas FIXO/FIXO, FIXO/MOVEL (VC1) originadas a partir da Sede, Coordenadoria de Ações Urbanísticas - CAU/DER e Residências Regionais do Departamento de Estradas, Rodagens, Infraestrutura e Serviços Públicos - DER/RO.” 
CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTIDADES E REGIME DE EXECUÇÃO, CONVOCAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO, CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E GARANTIA: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, QUANTIDADES E REGIME DE EXECUÇÃO: 

1. Serviço de telecomunicações e meios de forma contínua de telefonia fixa comutada (STFC) com o serviço denominado PABX Virtual, nas faixas FIXO/FIXO e FIXO/MÓVEL (VC1).
2. Atualmente o Departamento de Estradas, Rodagens, Infraestrutura e Serviços Públicos - DER/RO, possui 68 linhas. Se necessário for, serão incluídas no decorrer do contrato novas linhas para utilização das facilidades.

	Item da Ata
	Descrição Básica
	Unidade
	QTD
Liberada

	001
	Assinatura Básica (atual)
	Assinatura (mensal)
	20,00

	002
	Assinatura Não Residencial – NRS (atual)
	Assinatura (mensal)
	42,00

	004
	Assinatura Não Residencial - NRS (posterior)
	Assinatura (mensal)
	6,00

	006
	Fixo - Fixo
	Minutos (anual)
	24.246,00

	007
	Fixo - Fixo Longa Distância
	Minutos (anual)
	28.491,00

	008
	Fixo - Móvel
	Minutos (anual)
	3.873,42

	009
	Fixo - Móvel Longa Distância
	Minutos (anual)
	558,45


3. Mesmo em se tratando de PABX virtual fornecer em regime de comodato todos os equipamentos necessários para o funcionamento dos serviços contratados, ficará a cargo da contratada a inclusão de todos os custos referentes a atualizações tecnológicas, substituição de equipamentos e suporte técnico. 

4. O quantitativo referenciado na tabela acima, teve como base os meses de junho, julho, agosto, setembro, considerando ainda a possível assinatura básica (posterior) e assinatura não residencial – NRS (posterior), conforme tabela abaixo:

	CONSUMO MENSAL EM MINUTOS - DER

	MESES
	MINUTOS FIXOFIXO LOCAL
	MIN. FIXO - FIXO LONGA DISTANCIA
	MINUTOS FIXOMOVEL VC1
	MINUTOS FIXO - MOVEL LONGA DISTANCIA

	Jun/18
	2209
	2645
	3840
	83

	Jul/18
	1681
	2216
	3746
	70

	Ago/18
	2042
	1999
	3387
	44

	Set/18
	2150
	2637
	3373
	22


PARÁGRAFO SEGUNDO - CONVOCAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

1. A convocação para prestação dos serviços será feita a partir do recebimento da Nota de Empenho ou do Termo Contratual pela Contratada, o que ocorrer primeiro. 

2. O prazo para assinatura e postagem será de até 05 (cinco) dias úteis. A recusa injustificada da contratada em assinar o contrato, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, após a devida notificação, sujeitando-a a perda do direito à contratação, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas em Lei e no instrumento convocatório. 

3. A contratada localizada na cidade de Porto Velho-RO deverá entregar na sede do DER/RO o instrumento equivalente ou contrato assinado, no prazo acima estabelecido.
4. As comunicações oficiais referentes a presente contratação poderão ser realizadas através de email corporativo, reputando-se válidas as enviadas em e-mail incluído na proposta ou documentos apresentados pela empresa. 

5. A ciência do ato será a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário, sendo considerada válida, na ausência de confirmação, a comunicação na data do término do prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data do seu envio. 

6. A recusa da empresa em formalizar o contrato no prazo informado, durante a vigência da proposta, caracteriza-se como descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a aplicação de penalidades na forma prevista neste termo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO: 

1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº. 8.666/93, observado o limite estabelecido no inciso II do art. 57. 

2. O prazo para o início da prestação dos serviços será de 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento da Nota de Empenho ou do Termo Contratual pela Contratada, o que ocorrer primeiro. 

3. Os serviços serão realizados nas seguintes localidades:
I – Assinatura Básica:

	 
	SETOR
	ENDEREÇO
	 

	1
	SEDE
	AV. FARQUAR 02986 C 3 AN1 CPA - PVH
	SEDE - PORTO VELHO

	2
	GABINETE
	AV. FARQUAR 02986 - PVH
	

	3
	CONVÊNIO
	AV. FARQUAR 02986 - PVH
	

	4
	CONTROLE INTERNO
	AV. FARQUAR 02986 - PVH
	

	5
	CPPOO
	AV. GOV. JORGE TEIXEIRA 03733 (DEVOP) - PVH
	

	6
	PROTOCOLO
	AV. FARQUAR 02986 - PVH
	

	7
	GLOG
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	8
	PROJUR
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	9
	CORREGEDORIA
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	10
	GFIN
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	11
	CINFRA
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	12
	CPPOO
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	13
	CPPOO
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	14
	GLOG
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	15
	CPPOO
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	16
	GETRAN
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	17
	CGP
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	18
	GTI
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	19
	GAD
	AV. FARQUAR 02986 AN4/5 - PVH
	

	20
	COF
	AV. FARQUAR 02986 AN5 CPA - PVH
	


 

II - Assinatura Não Residencial - NRS:

	 
	SETOR
	ENDEREÇO
	CIDADE

	1
	CAU
	RUA URUGUAI 03557
	Porto Velho

	2
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	EST DO BELMONT 01634 QD 100
	

	3
	FISCALIZAÇÃO
	AV GOV JORGE TEIXEIRA 01296 RODOVIÁRIA
	

	4
	SHOPPING CIDADÃO
	AV. 7 DE SETEMBRO 00830 - PVH
	

	5
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	AV. AYRTON SENNA 03766 ST 6
	Buritis

	6
	FISCALIZAÇÃO
	AV. RONDONIA 03001 ST 6
	

	7
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	AV. JO SATO 01348 ST 16 
	Vilhena

	8
	FISCALIZAÇÃO
	Rua Antonio quintino Gomes, 5443 RODOVIÁRIA
	

	9
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	CAIXA POSTAL 00046
	Colorado do Oeste

	10
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R TRABALHADORES 00001 
	

	11
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R TRABALHADORES 00000
	

	12
	FISCALIZAÇÃO
	AV. VILHENA 00009 
	

	13
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	AV. INDEPENDÊNCIA 06411  
	Alvorada do Oeste

	14
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	ROD BR 364 KM 08 KM1 - KM16 (PVO) 
	Ji-Paraná

	15
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	ROD BR 364 KM 8,5 KM1 - KM16 (PVO) 
	

	16
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	ROD BR 364 KM 8,5 KM1 - KM16 (PVO) 
	

	17
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	ROD BR 364 KM 8,5 KM1 - KM16 (PVO)
	

	18
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	ROD BR 364 KM 8,5 KM1 - KM16 (PVO) 
	

	19
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	AV. EDSON LIMA NASCIMENTO 03867
	

	20
	AEROPORTO
	AEROPORTO JOSÉ COLLETO
	

	21
	FISCALIZAÇÃO
	R DOS SURUIS 00085
	

	22
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R RONDÔNIA 01078 
	Cacoal

	23
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R RONDÔNIA 01078 
	

	24
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R RONDÔNIA 01078 
	

	25
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R RONDÔNIA 01078 
	

	26
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R RONDÔNIA 01078 
	

	27
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R RONDÔNIA 01078 
	

	28
	FISCALIZAÇÃO
	AV. INDERVAL JOSE BRASIL 00396 
	

	29
	AEROPORTO
	AEROPORTO CAPITAL DO CAFÉ. Linha E, Setor Prosperidade, s/nº 
	

	30
	AEROPORTO
	AEROPORTO CAPITAL DO CAFÉ
	

	31
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	AV. 7 DE SETEMBRO 05490
	Rolim de Moura

	32
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	AV. 7 DE SETEMBRO 05490 
	

	33
	FISCALIZAÇÃO
	AV. MACEIÓ 05084 
	

	34
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R RUI BARBOSA 00250
	Pimenta Bueno

	35
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R RUI BARBOSA 00250
	

	36
	FISCALIZAÇÃO
	AV CUNHA BUENO 0918 
	

	37
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R BURAREIRO 00000 
	Ouro Preto do Oeste

	38
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R BURAREIRO 00001 
	

	39
	FISCALIZAÇÃO
	R DQ CAXIAS 01652
	

	40
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R TAPAJOS 03963 ST 2
	Jaru

	41
	FISCALIZAÇÃO
	AV DOM PEDRO I 02475 RODOVIÁRIA 
	

	42
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	AV VIMBERE 02188
	Ariquemes

	43
	FISCALIZAÇÃO
	AV CAP SILVIO 03723
	

	44
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	ROD BR 133 04041 ST02 
	Machadinho do Oeste

	45
	FISCALIZAÇÃO
	AV SÃO PAULO 03122 
	

	46
	RESIDÊNCIA REGIONAL
	R SAMUEL LOURENÇO 03436 
	São Francisco do Guaporé

	47
	FISCALIZAÇÃO
	AV JI PARANÁ 01955 
	Presidente Médici

	48
	FISCALIZAÇÃO
	AV 15 DE NOVEMBRO 02691
	Guajará Mirim


 4. As linhas incluídas no inciso I do item 7.3 (assinatura básica) localizadas na sede desta autarquia serão descontinuadas quando da instalação e operação do Digitronco no prédio Rio Jamari, onde funciona esta sede. 

5. Todo e qualquer ônus decorrente da prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo ela reparar ou ressarcir este DER/RO caso ocorram imprevistos na execução dos trabalhos.
6. Na execução dos serviços, faz-se necessário que o Contratado utilize ferramentas adequadas e mantenha em seu quadro, profissionais capacitados e em número suficiente para o atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por qualquer motivo (férias, licenças, faltas ao serviço, etc.). 

7. O objeto deverá ser executado conforme especificações pactuadas, observando as disposições do neste instrumento. 

PARÁGRAFO QUARTO - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 

1. Em conformidade com o artigo 73, inciso I da Lei nº. 8.666/93, disciplinado pela Portaria n° 543 de 08/06/2016, o objeto da presente licitação será recebido: 
a) Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório por servidor da SEDAM no verso da fatura/nota fiscal ou Termo de Recebimento Provisório, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme art. 73, I, “a” da Lei 8.666/1993;e 

b) Definitivamente: será efetuado com a aposição de carimbo no corpo da nota e, quando for o caso, mediante Termo de Recebimento, após a verificação da conformidade/adequação e consequente aceitação pelo fiscal do contrato (ou comissão). 
2. Em conformidade com o art. 76 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, se no recebimento do objeto for constatada sua execução de forma incompleta ou em desacordo com as condições avençadas, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação, nos termos do art. 69 da LLCA. 

3. O objeto será rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado, corrigido ou substituído no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Nesse caso, será interrompido o prazo de recebimento definitivo, até que seja sanada a situação. 

4. Caso o objeto seja REJEITADO, o termo de recebimento provisório perderá todos os efeitos jurídicos, inclusive o de purgação de eventual mora contratual. 

5. Se o particular realizar a substituição, adequação e/ou reparos necessários dentro do prazo estipulado, será recebido provisoriamente pelos agentes acima mencionados e em definitivo, após constatar-se a conformidade em face dos termos pactuados. 

6. Caso se verifique que não se mostra possível a adequação do objeto ou que, mesmo depois de concedido prazo para reparações, não foi alcançado o resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do Contrato, com base no que dispõe o art. 77 c/c art. 78, inc. II, da Lei n. 8.666/93, bem como a aplicação de penalidades, conforme o disposto no art. 87 da referida Lei, com abertura de processo administrativo em que se garantirá o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUINTO - DA GARANTIA: O serviço ofertado deverá atender aos dispositivos da lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Realizar os pagamentos nos prazos e condições estabelecidos na Cláusula Sétima deste instrumento; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Prestar informações indispensáveis a regular execução do contrato e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Realizar a fiscalização e o gerenciamento da entrega do objeto; 

PARÁGRAFO QUARTO: Registrar os defeitos, as falhas e as imperfeições detectadas e comunicar à Contratada; 

PARÁGRAFO QUINTO: Remeter à Contratada a expedição da Ordem de Fornecimento para que se efetue seu recebimento no prazo estipulado; 

PARÁGRAFO SEXTO: Zelar pela preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte da CONTRATADA; 

PARÁGRAFO OITAVO: Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

PARÁGRAFO NONO: Assegurar que o objeto descrito neste instrumento somente seja realizado unicamente pela CONTRATADA, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado prévia e expressamente; 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Realizar rigorosa conferência das características do objeto, somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem; 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da formalização do contrato; 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nos instrumentos convocatórios.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Não utilizar de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do que dispõe o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto; 

PARÁGRAFO QUARTO: Entregar o objeto de acordo com as especificações constantes na proposta de preços, no prazo e local indicados na mesma. 

PARÁGRAFO QUINTO: Fazer acompanhar, quando da entrega do material, a respectiva nota fiscal, na qual deve haver referência ao processo e a respectiva nota de empenho da despesa, na qual deverá constar o objeto da presente aquisição com seus valores correspondentes. 

PARÁGRAFO SEXTO: Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo até 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação para tal; 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como pelos custos de frete e de tributos, resultantes da execução do contrato; 

PARÁGRAFO OITAVO: Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao DER/RO ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, se for o caso, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

PARÁGRAFO NONO: Retirar a Nota de Empenho e assinar Termo Contratual ou instrumento equivalente junto ao Contratante no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da ciência da convocação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos e condições estabelecidas; 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Atender prontamente as solicitações do contratante acerca do fornecimento contratado e prestar os esclarecimentos que forem necessários; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade industrial envolvido nos bens e peças, assumindo a responsabilidade por eventuais ações e/ou reclamações, de modo a assegurar ao CONTRATANTE a plena utilização dos bens adquiridos ou a respectiva indenização;
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega dos bens, inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem as destruições ou danificações dos bens, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo dos Bens” e a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros; 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas dependências do contratante, quando em atividade na execução do objeto contratado, através de uniforme e/ou crachá; 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Responder pelos danos causados diretamente ao DER/RO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização/acompanhamento por este órgão; 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Comunicar ao DER/RO, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário. 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS COMERCIAIS E FISCAIS Caberá à CONTRATADA, ainda: 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do fornecimento ou do desempenho dos serviços, ou mesmo em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato; e 
PARÁGRAFO QUARTO: A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula, não transfere à Administração do CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual à CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ 69.774,75 (Sessenta e nove mil, setecentos e setenta e quatro reais e setenta e cinco centavos) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes do presente CONTRATO são provenientes de recursos consignados no orçamento do DER-RO, correndo à conta da seguinte programação: 




R$ 69.774,75 (Sessenta e nove mil, setecentos e setenta e quatro reais e setenta e cinco centavos), Programa / Atividade – 041.221.01520.87.00.00 – Fonte: 0100 - Elemento de Despesa 33.90.39, Licitação: Pregão – Modalidade: 05 Global, conforme Nota de Empenho nº 2019NE00137, de 25.03.2019, (5213599).

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado por meio de ordem bancária e depósito em conta bancária informada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente certificada pela Comissão de Recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes; 

1. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas em 02 (duas) vias e apresentadas à Contratante para certificação, devendo conter em seu corpo a descrição do objeto, a indicação do número do contrato e da conta bancária da Contratada.
2. A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão), ainda, estar acompanhada(s), obrigatoriamente, das certidões que atestem a regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao recolhimento do FGTS e do INSS e aos Débitos Trabalhistas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de atraso de pagamento, motivado exclusivamente pela Administração Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária, a ser calculada entre a data limite prevista para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = N x VP x I 
onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX/100)/365 I = .................... 

TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida à Contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou apresentação de novo documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

PARÁGRAFO QUARTO: A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

PARÁGRAFO QUINTO: Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº. 8.666/93, observado o limite estabelecido no inciso II do art. 57.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Durante a vigência contratual os preços serão fixos e irreajustáveis, havendo prorrogação contratual, será permitido repactuação de preços se proposta pela Contratada, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados, cabendo análise e posterior aprovação do DER/RO. 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Pela Inexecução total ou parcial do objeto, o DER-RO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa contratada as seguintes sanções: 

1. Advertência, que será aplicada por meio de notificação, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa contratada apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

2. Multa moratória correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso; 

2.1. A multa moratória será aplicada a partir do 1º dia útil da inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação; 

3. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso na assinatura do instrumento contratual ou no recebimento da Ordem de Fornecimento ou da Nota de Emprenho, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração; 

4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa injustificada em assinar o contrato, em aceitar ou retirar o instrumento equivalente (nota de empenho), ou em receber a Ordem de Fornecimento, caso em que será caracterizada a inexecução total do contrato, salvo no caso de justificativa aceita pela Administração; 

5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do produto não entregue, no caso de inexecução parcial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao DER/RO pela execução parcial do contrato; 

6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua inexecução total, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao DER/RO;

7. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do produto não entregue, pela recusa injustificada na substituição de material defeituoso no prazo estabelecido neste Termo de Referência; 
8. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do produto não entregue, por dia de atraso na substituição do material defeituoso, observado o limite de 10 (dez) dias corridos, após o qual será considerada a inexecução parcial do contrato, salvo em caso de justificativa aceita pela administração; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A multa prevista nos subitens 2, 3 e 8 poderão ser aplicadas isoladas ou em conjunto com as previstas nos subitens 5 e 6; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas eventualmente impostas à Contratada serão descontadas dos pagamentos a que fizer jus, acrescidas de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Contratante, ser-lhe-á concedido o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, os dados da Contratada serão encaminhados ao órgão competente para inscrição em dívida ativa. 

PARÁGRAFO QUARTO: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro estadual de fornecedores impedidos de licitar, e no caso de suspensão de licitar, a empresa contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas das demais cominações legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O contrato poderá rescindir a qualquer tempo, mediante decisão judicial ou denúncia escrita entre as partes, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ocorrendo quaisquer das situações prevista no Art. 78, da Lei 8.666/93, ou ainda pela inobservância de quaisquer condições pactuadas no instrumento contratual. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos: 

a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA; 

b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto; 

c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 

d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos materiais/bens adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão; 

f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO: Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão administrativa do contrato em razão da inexecução total ou parcial do seu objeto, sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Oitava, acarreta as seguintes consequências: 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da administração; 

b) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução do contrato, necessários a sua continuidade na forma do inciso V do artigo 58 da Lei 8.666/93; 

c) Execução da garantia contratual, caso prestada, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e indenizações a elas devidas; 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

PARÁGRAFO QUARTO: Ficam os termos do presente contrato vinculados às regras definidas neste instrumento convocatório. 

PARÁGRAFO QUINTO: Fica estabelecido neste instrumento a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor, nos termos do artigo 55, inciso XI da Lei n.º 8.666/93, bem como às disposições da Ata de Registro de Preços n° 053/2019. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: serão solucionados diretamente pela autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Autárquica – DER/RO.







Porto Velho, 17 de abril de 2019.
ERASMO MEIRELES E SÁ

FABIOLA MARTINS DE MOURA
Diretor Geral/DER-RO
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